PARECER N° 1026, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 419, DE 2012
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001, que dispõe sobre a comercialização de imóveis populares pelo Estado, reservando percentagem para portadores de deficiência ou para famílias de portadores de deficiência.   

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal, legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.
Nesse sentido, entendemos louvável a iniciativa do autor da propositura, uma vez que a alteração legislativa proposta pretende aumentar o porcentual de imóveis populares que são destinados por força legal aos portadores de deficiência ou respectivas famílias, reforçando, assim, a proteção e o acesso à moradia a tais pessoas, e concretizando o princípio da igualdade material.  

No entanto, chamamos atenção para o fato de que a Lei n° 10.844, de 2001, que é objeto da alteração legislativa proposta pelo projeto em tela, já se encontra revogada, por força do artigo 107 da Lei n° 12.907, de 2008, que consolidou a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Sendo assim, imperioso concluir que a propositura em comento não pode prosperar com o texto proposto, uma vez que o novo comando normativo não encontraria a norma alvo da alteração, pois esta já se encontra excluída do ordenamento jurídico.

Por outro lado, verificamos que a norma material prevista no artigo 1° da antiga Lei n° 10.844, de 2001, ainda se encontra em vigor, com pequenas alterações, vez que houve continuidade normativa em decorrência do aludido processo de consolidação. Preceitua o artigo 63 da Lei n° 12.907, de 2008:

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção.
§ 1º - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou interessado na aquisição possui familiar com deficiência física.

§ 2º - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais.

§ 3º - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1º deste artigo, permitindo-se a escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a ordem prévia da inscrição geral.

§ 4º - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

§ 5º - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas as condições estabelecidas.

Dessa maneira, o meritório escopo do autor da propositura ainda pode e deve ser percorrido, caso a alteração proposta seja direcionada a este dispositivo legal. Propomos, assim, o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 419, de 2012, a seguinte redação:

Altera a Lei n° 12.907, de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo     

Artigo 1° – O “caput” do artigo 63 da Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 63 – Serão destinados a pessoas com deficiência, ou a famílias que as possuam em seu seio, 8% (oito por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção.
Artigo 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Por fim, no que tange à norma proposta pelo autor em seu projeto sob a rubrica de § 3° do artigo 1° da antiga Lei n° 10.844, entendemos que seu conteúdo já está abrangido pelo § 3° do artigo 63 da Lei n° 12.907, de 2008, supratranscrito. Por tal motivo, entendemos que o substitutivo acima, tal como proposto, já abarca eficientemente o escopo do autor em sua integralidade. 

Posto isso, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei n° 419, de 2012, na forma do substitutivo proposto. 

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26/11/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Maria Lúcia Amary – Fernando Capez -  André Soares – Carlos Cézar – Vanessa Damo – Geraldo Cruz – Afonso Lobato 
